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1. Processo n.: RLA-15/00502160 
2. Assumo: Auditoria Ordinária para veriñcação da regularidade de autorizações 
para empresas de transporte intermunicipal de passageiros e do cumprimento da 
Decisão n. 00291201 5 deste Tribunal 
1 Responsável: Fúlvio Brasil Rosar Neto 
4. Unidade Gestora: Departamento de Transportes e Terminais - DETER 
5. Unidade Técnica: DLC 
S. Acórdão Il.: 0028/2019 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos Auditoria Ordinária 
sobre ñscallzaçào no Departamento de rmnspartes e Terminais - DETER visando 
verrrroar a regularidade de autorizações para empresas de transporte 
¡ntennuniorpal oe passageiros e o cumprimento da Decisão rcE/sc n° 0029/2015 
do Departamento de Transportes e Terminais - DETER 

Considerando que foi prooeaiaa a audiência do Responsável; 
Considerando as ¡ustmoativas e documentos apresentados; 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina_ reunidos em Sessão Plenária. diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com micro nos HIS 59 da Constituição Estadual e 1' da Lei 
Complementar n 202/2000, em, 

6.1. Aplicar ao Sr. FÚLVIO BRASIL ROSAR NETO. Presidente do 
Departamento de Transportes e Terminais - DETER, inscrito no CFF sob o n 
027 812519-09. com tundarrlento no art 70, da Lel Complementar n 202/2000, 
c/c o art 109. do Regimento Interno deste Tribunal (Resoluçao n TC-06I2001. de 
28 de dezembro de 2001). as multas a seguir discriminadas, em face do 
descumprimento de normas legais ou regulamentares, iixandeihe o pmzo de 30 
(trinta) dias, a ooniar da publicação deste Acórdão no Diário Oñclal Eletrônico do 
TCE a DOTC-e -, para comprovar a este Tribunal de contas o recolhimento ao 
Tesouro do Estado das multas eliminadas. ou interpor recurso na forma da Iel, 
sem o que, r desde logo autorizado o encaminhamento da divida para 
cobrança judicl , 

observado o disposto nos ans 43, li, e 71 da citada Lei 
complementar:

~ 

6.1 1. R3 1.136,52 (um mil cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em face da ausência de conuoie e fiscalização nos contratos de 
concessão dos senriços públicos permitindo atividades de empresas de transporte 
intermunicipal de passageiros sem a devida outorga ou com a outorga vencida e 
sem o devido processo licitatório afrontanoo gravemente o artigo 175 da CFI38. 
os artigos 3°_ 5°, 14. Inciso XVI do artigo 18. inciso l do artigo 35 e §1°lncisos V e 
VII do artigo 38 da Lei n 8.987/1995, o item 6 2 6 da Decisão rl 0029/2015 desta 
Casa e o inciso III do artigo 93 da LC (estadual) n, 381/2007 (ítem 2.1 da 
Relatório DCE n. 342/2016), 

6.1.2. Rs 1.136,52 (um mll cento e trlriha e seis reais e cinquenta e dois 
centavo ), em taoe da ausência de auditorias na documentação de suporte das 
informações prestadas por meio da Declaração lntorrrlatizada de Movimentação 
de Passageiros (DIMP) pelas empresas de transporte intermunicipal de 
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passageiros e a omissão no dever de fiscalizar o arrecadar receitas próprias da 
Autarquia, estando ciente da sonegação fiscal das mesmas empresas 
transportadoras ern afronta à nonna legal imposta no artigo 1° do Decreto 
(estadual) n 5.327/1990 c/c inciso V do artigo 102 do Decreto (estadual) n. 
12 601/1980. o artigo 37 da Constituição Federal, o artigo 11 da Lei n 101/2000. 
o inciso IV do artigo 93 da Lei 3B112007 e o item 6.2 5 da Decisão TCE/SC n, 
0029/2015 (item Z 2 do Relatorio DCE); 

6.1.3. R3 1.136,52 (um mil cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em face da ausência de plano (planejamento) estruturado de 
ñscalização. por meio do qual fiquem claramente estipulados os objetivos, as 
ações e as metas de tiscalizaoões do DETER, contrariando o §1° do arügo 1° da 
LeI Complementar (federal) n 101/2000 dc o artigo 93 da Lei Complementar 
(estadual) n 381/2007. inciso ll do artigo 2° do Regimento intemo do DETER 
aprovado pelo Decreto (estadual) n. 4 830/2002 e o item 6.2.2 da Decisão do 
Tribunal Pleno TCE/SC n. 0029/2015 (item 2 3 do Relatório DCE); 

6.1.4. R3 1.136,52 (um mil cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em face da ausencia de medidas Junto aos órgãos estaduais 
competentes corn a intenção de identificação dos bens patrimoniais e seus 
registros contábeis pelos valores pertinentes visto que o Balancete ContábiV2015 
mantém saldo patrimonial de RS 0.01 para “Ediñcaçoes” e "Terrenos" airontando 
os artigos 83 e 94 da Lei (tederal) n. 4.320/1964. artigo 1° do Decreto (estadual) nv 
3.436/2010 e descumprimento do item 6.2.3 da Decisão do Tribunal Pleno 
TCE/SC n. 0029/2015 (item 2 4 do Relatório DCE). 

5.1.5. R: 1.136,52 (um mil oenio e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos). em faoe da inexistência de regismas contábeis mensais dos valores 
lançados em Divida Ativa em desacordo com os artigos 87 e 88 da Lei n. 
4.320/1954 e deecumprindo o item 6 2.4 da Decisão do Tribunal Pleno TCE/SC n 
0029/2015 (ítem 2.5 do Relatório DCE n. 342/2016); 

6.1.6. R8 1.136,52 (um rnil cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos). em iaoe da omissão no dever de determinar diligências (inciso VII. 
artigo 4° do Regimento interno do CTP) oorn o objetivo de regularizar possíveis 
vlcios nos autos de infração com recursos de empresas auluadas pela 
fiscalização do DETER oonlorme impõe o § 3° do artigo 104 do Decreto (estadual) 
12 601/1980. tal omissão também afronta O princípio da instrumentalidade das 
formas embasada no ordenamento juridico patrio previsto Código de Processo 
Civil (Lei n. 5.369/1973). artigos 154, 244 e §2° do art 249 e Código de Processo 
Penal (Decreto-lei n. 3 689/1941). artigo 566 (item 2 5 do Relatorio DCE), 

6.2. Determinar ao Departamento de Transportes e Terminais › DETER, na 
pessoa do seu Presidente. a adoção de providencias apontadas no Relatorio, 
comprovando-as ao Tribunal no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação desta deliberação no Diario Oñcial Elehronioo do TCE - DOTC-en 
visando a execução de* 
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6.2.1. oontroie e ñscaiizaçáo nos contratos de concessão dos seniioos 
públicos evitando atividades de empresas de transporte ¡ntermuriicipai de 
passageiros sem a devida outorga ou oom a outorga vencida e sem o devido 
processo licitatório afrontando gravemente o artigo 175 da Constituição Federal, 
os arts. 3°. 5°. 14, inciso XVI do art. 18, inciso l do art. 35 e §1° incisos V e V|| do 
art 38 da Lei rt 8.987/1995, o item 6.2.6 da Decisão n 0029/2015 desta Casa e o 
inciso ||| do art 93 da LC (estadual) n 381/2007 (item 2 1 do Relatório DCE), 

6.2.2. auditorias na documentação de suporte das IMDYTHEÇÕQS prestadas 
por meio da Declaração Informatizada de Movimentação de Passageiros (DIMP) 
pelas empresas de transpone intermunicipal de passageiros em atenção a norma 
legal imposta no artigo 1° do Decreto (estadual) ri 5.327/1990 c/c inciso V do 
artigo 102 do Decreto (estadual) n 12601/1930, o artigo 37 da Constituição 
Federal, o artigo 11 da Lei I'|. 101/2000, o inciso lV do artigo 93 da Le¡ ri 

381/2007 e o item 6 2 5 da Decisão TCE/SC n 0029/2015 (item 2 2 do Relatório 
DCE). 

6.2.3. elaboração de plano (planejamento) estruturado de ñscalizaçâo. por 
meio do qual riquerri claramente esñpuladas os objeüvos, as ações e as metas de 
íisoalizações do DETER, em atenção ao §1° do artigo 1° da Lei complementar n. 
101/2000 CÍC o artigo 93 da Le¡ Complementar (estadual) ri 351/2007. inciso II do 
artigo 2° do Regimento interno do DETER aprovado pelo Decreto (estadual) n 
4 830/2002 e o item S2 2 da Decisão do Tribunal Pleno TCE/SC n 0029/2015 
TCE/SC (item 2 3 do Relatório DCE). 

6.2.4. adoção de medidas junto aos órgãos estaduais competentes com a 
intenção de ideniiiicação dos bens patrimoniais e seus registros contábeis 
atendendo aos artigos 83 e 94 da Lei n 4320/1964. artigo 1° do Decreto 
(estadual) ri 3436/2010 e item 6.2 3 da Decisão do Tribunal Pleno TCE/SC n. 
0029/2015 (item 2 4 do Relatório DCE), 

6.2.5. registros oontabeis mensais dos valores lançados em Divida Ativa em 
atenção aos artigos a7 e aa da Lei (federal) n. 4.320/1954 e do item o 2.4 da 
Decisão do Tribunal Pleno TCE/SC ri. 0029/2111 5. (item 2.5 do Relatório DCE); 

6.2.6. detenninar diligências (inciso V||. amigo 4° do Regimento Interno do 
CTP) com o objetivo de regularizar possiveis vlcios nos autos de infração com 
recursos de empresas autuadas pela ñscalizaçao do DETER confonne impõe o § 
3° do art. 104 do Decreto (estadual) n, 12.601/1980 (item 2.6 do Relatório DCE) 

6.3. Dar ciencia deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que o 
fundamentam. bem como do Relatório DCE n. 342/2016 e do Parecer n. 
MPTC/47681/2017, ao Sr. Fúlvio Brasil Rosar Neto e ao Departamento de 
Transportes e Terminais - DETER 
7. Ata n.: 07/2019 
8. Data da Sessão: 13/02/2019 - Ordinária 
9. Especificação do quorum: 

Prootsson. RLAiS/Doõvziôo Acdidlon uma/zine a



TRIBUNAL DE CONTAS ÕO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA GERAL - ssa 

:W559 uwuut 
9.1. Conselheiros presentes Wilson Rogéno Wan›DalI, LUIZ Roberto Herbst, 

José Ne¡ Alberton Ascar' ' 2- 'na Nunes locken (an. 86, caput. da LC n, 
202/2000) 
10. Represa¡ 

~ ~ 

~~ 

t: do Mlnlstérlo Público junto ao Tribunal do Contas: Clbelly 

Ób/wv» N. dum ' I WAN-BALL SABRINA NUNES ÍOCKEN 
. dele (art. 91. parágrafo único, da › : ora (an. 66. caput, da LC n 

LC n 202/2000) 202/2000)~~ ~~~~
~ ~~ sen C 
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